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			As novas inquietações


			Paixão e pragmatismo


			Fissuras profundas vêm esgarçando o tecido de nossas sociedades. Elas trazem novas inquietações e novos ódios ao nosso povo e novas paixões à nossa política. As bases sociais dessas inquietações são geográficas, educacionais e morais. As regiões periféricas se revoltam contra as metrópoles, o norte da Inglaterra contra Londres, o interior contra o litoral. Os menos instruídos se revoltam contra os mais instruídos. Os trabalhadores em dificuldade se revoltam contra os “parasitas” e os “caçadores de renda”. A mão de obra interiorana e menos instruída substituiu o proletariado como força revolucionária da sociedade: os sans culottes foram substituídos pelos sans cool. Então, o que anda enraivecendo essas pessoas?


			A localidade se tornou uma faceta das novas queixas; depois de passarem muito tempo encolhendo, as desigualdades econômicas geográficas agora vêm se ampliando rapidamente. Em toda a América do Norte, Europa e Japão, as áreas metropolitanas estão dando um enorme salto em comparação ao restante da nação. Além de enriquecerem muito mais do que o interior, estão se distanciando socialmente e não representam mais a nação que, muitas vezes, tem sua capital nessas mesmas metrópoles.


			Mas, mesmo dentro das dinâmicas metrópoles, esses ganhos econômicos extraordinários se inclinam maciçamente para um lado só. Quem tem se saído bem não são capitalistas nem trabalhadores comuns: são os instruídos com novas qualificações. Fundiram-se numa nova classe, encontrando-se na universidade e desenvolvendo uma nova identidade em comum, na qual o apreço decorre do grau de qualificação. Chegaram até a criar uma moral específica, elevando características como a etnicidade e a orientação sexual minoritárias a identidades de grupo, como vítimas. Tomando como base seu interesse específico por grupos de vítimas, alegam ser moralmente superiores aos menos instruídos. Ao se fundirem numa nova classe dominante, os instruídos confiam mais do que nunca no governo e uns nos outros.


			Enquanto as fortunas dos instruídos dispararam, elevando também as médias nacionais, os menos instruídos, tanto na metrópole quanto em nível nacional, agora estão em crise, estigmatizados como “classe trabalhadora branca”. A síndrome do declínio começou com a perda de empregos dotados de sentido. A globalização transferiu para a Ásia muitos empregos semiqualificados, e a transformação tecnológica vem eliminando muitos outros. A falta de emprego atingiu dois grupos etários especialmente vulneráveis: os trabalhadores de mais idade e os que estão em busca do primeiro emprego.


			Entre os trabalhadores de mais idade, a perda do emprego muitas vezes leva à dissolução da família, às drogas, ao alcoolismo e à violência. Nos Estados Unidos, o colapso da noção de vida dotada de propósito se manifesta na queda da expectativa de vida para os brancos sem curso universitário, e isso numa época em que a velocidade inédita dos avanços médicos vem trazendo um rápido aumento na expectativa de vida para os grupos mais favorecidos.1 Na Europa, as redes de proteção social atenuam as consequências mais extremas, mas a síndrome é igualmente generalizada, e a expectativa de vida também vem caindo nas cidades mais falidas, como Blackpool. Os trabalhadores supérfluos, acima dos cinquenta anos, bebem a borra do desespero. Os jovens menos instruídos, porém, não têm se saído muito melhor. Em grande parte da Europa, os jovens enfrentam o desemprego em massa: atualmente, um terço dos jovens italianos estão desempregados, numa gravidade de falta de empregos que não se via desde a Depressão dos anos 1930. Existem levantamentos mostrando um nível de pessimismo sem precedentes entre a juventude: inúmeros jovens estimam que terão um padrão de vida inferior ao dos pais. E isso não é exagero; as últimas quatro décadas têm visto uma deterioração no desempenho econômico do capitalismo. A crise financeira mundial de 2008-2009 deixou isso muito claro, mas esse pessimismo vem crescendo aos poucos desde os anos 1980. A grande credencial do capitalismo de trazer uma melhora constante no padrão de vida geral deixou de ser impecável: continua a trazê-la para alguns, mas tem deixado outros de lado. Nos Estados Unidos, o centro emblemático do capitalismo, metade da geração dos anos 1980 está pior, em termos absolutos, do que a geração de seus pais quando tinham a mesma idade.2 Para eles, o capitalismo não funciona. Em vista dos enormes avanços na tecnologia e nas políticas públicas que se verificam desde 1980, esse fracasso é desconcertante. Tais avanços, que dependem do próprio capitalismo, viabilizam plenamente que todos alcancem melhorias substanciais. No entanto, agora a maioria crê que a vida de seus filhos será pior do que a deles. Entre os trabalhadores brancos americanos, esse pessimismo atinge um patamar assombroso de 76%.3 E os europeus são ainda mais pessimistas do que os americanos.


			O ressentimento dos menos instruídos é permeado de medo. Reconhecem que os instruídos estão se distanciando, social e culturalmente. E concluem que tanto esse distanciamento quanto o surgimento de grupos mais favorecidos, que lhes parecem abocanhar os benefícios, enfraquecem suas legítimas pretensões de auxílio. A erosão da confiança no futuro de sua rede de proteção social se dá no exato momento em que mais precisam dela.


			A inquietação, a raiva e o desespero destroçaram as lealdades políticas das pessoas, a confiança que tinham no governo e até mesmo a confiança entre elas. Os menos instruídos estiveram no centro das revoltas que viram a vitória de Donald Trump sobre Hillary Clinton nos Estados Unidos; a vitória do Brexit sobre a permanência no Reino Unido; os partidos insurgentes de Marine Le Pen e Jean-Luc Mélenchon obtendo mais de 40% dos votos na França (reduzindo os socialistas governistas a menos de 10%); um tal encolhimento da aliança entre a democracia cristã e a social-democracia na Alemanha a ponto de converter a AfD (Alternativa para a Alemanha), de extrema direita, na oposição oficial no Bundestag. Ao divisor educacional somou-se o divisor geográfico. Londres votou maciçamente pela permanência; Nova York votou maciçamente em Clinton; Paris evitou Le Pen e Mélenchon, e Frankfurt evitou a AfD. A oposição radical veio do interior. As revoltas estavam relacionadas com a idade, mas não se resumiam a um mero velhos versus jovens. Tanto os trabalhadores de mais idade, que foram marginalizados quando suas qualificações perderam valor, quanto os jovens, ingressando num mercado de trabalho desanimador, foram para os extremos do espectro político. Na França, a extrema direita de feições remodeladas teve uma votação desproporcional entre os jovens; na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, foi a extrema esquerda de feições remodeladas que teve votação desproporcional entre eles.


			A natureza tem horror ao vácuo, e os eleitores também. A frustração decorrente desse abismo entre os fatos e o que é possível fazer impulsionou dois tipos de políticos que aguardavam nos bastidores: os populistas e os ideólogos. Na última vez em que o capitalismo desandou, nos anos 1930, aconteceu a mesma coisa. Os perigos nascentes foram cristalizados por Aldous Huxley em Admirável mundo novo (1932) e por George Orwell em 1984 (1949). O fim da Guerra Fria em 1989 parecia oferecer a perspectiva plausível de que todas essas catástrofes haviam ficado para trás: chegáramos ao “fim da história”, a uma utopia permanente. Em vez disso, estamos diante da perspectiva plausível até demais de nossa própria distopia.


			As novas inquietações receberam pronta resposta das velhas ideologias, devolvendo-nos à surrada e descabida oposição entre esquerda e direita. Uma ideologia oferece a sedutora combinação entre fáceis certezas morais e uma análise que se aplica a tudo, fornecendo uma resposta confiante a qualquer problema. As ideologias do marxismo oitocentista, do fascismo novecentista e do fundamentalismo religioso seiscentista, agora retomadas, já atraíram várias sociedades para a tragédia. Após o fracasso, essas ideologias perderam a maioria de seus adeptos e, assim, havia poucos políticos ideólogos disponíveis para liderar essa retomada. Os disponíveis pertenciam a minúsculas organizações residuais: gente com gosto pela psicologia paranoica do culto, ofuscada demais para enfrentar a realidade do fracasso que ocorrera. Na década que antecedeu a derrocada do comunismo em 1989, os marxistas restantes pensavam estar vivendo no “capitalismo tardio”. A memória pública dessa derrocada agora está a uma distância suficiente para ser possível tentar uma retomada: há uma nova enxurrada de livros sobre o tema.4


			Rivalizando em poder de sedução com os ideólogos, há a outra espécie de político, o populista carismático. Os populistas dispensam até a mais rudimentar análise de uma ideologia, saltando diretamente para soluções que soam verdadeiras durante meio minuto. Assim, a estratégia deles é desviar os eleitores de uma reflexão mais profunda usando um caleidoscópio de entretenimentos. Os líderes com essas habilidades vêm de outro grupo minúsculo: as celebridades da mídia.


			Embora prosperem com as inquietações e raivas geradas pelas novas fissuras, tanto os ideólogos quanto os populistas são incapazes de saná-las. Essas fissuras não são repetições do passado; são fenômenos novos e complexos. Mas, no processo de implementar suas fervorosas “curas” mágicas, esses políticos são capazes de causar enormes danos. Na verdade, existem soluções viáveis para os processos prejudiciais em curso em nossas sociedades, mas não derivam da paixão moral de uma ideologia nem do salto gratuito do populismo. São construídas a partir de dados e análises e, assim, requerem a serenidade mental do pragmatismo. Todas as políticas apresentadas neste livro são pragmáticas.


			Mas também há lugar para a paixão, e ela permeia o livro. Eu mesmo, durante minha vida, estive dividido entre as três graves fissuras que se abriram em nossas sociedades. Mantive a cabeça serena, mas meu coração ficou destroçado.


			Vivi o novo divisor geográfico entre a metrópole próspera e as cidades falidas do interior. Sheffield, onde nasci, tornou-se o próprio símbolo da cidade falida, com a ruína do setor siderúrgico que foi imortalizada no filme Ou tudo ou nada. Vivi essa tragédia: nosso vizinho ficou desempregado; um parente só encontrou serviço limpando banheiros. Nesse meio-tempo, eu me mudara para Oxford, que se tornou o principal centro do sucesso metropolitano: na área onde moro, a proporção entre o preço do imóvel e o rendimento é agora a mais alta de toda a Inglaterra.


			Vivi o divisor da qualificação e da disposição de espírito entre famílias de imenso sucesso e famílias se desintegrando na pobreza. Aos catorze anos, minha prima e eu formávamos uma dupla: nascidos no mesmo dia, filhos de pais sem instrução que haviam conseguido vaga na escola. A vida dela desandou com a morte prematura do pai; destituída daquela figura de autoridade, tornou-se mãe adolescente, com os problemas e as humilhações que acompanham tal situação. Enquanto isso, minha vida avançava pelos vários degraus de transformação, saindo da escola com uma bolsa para Oxford.1 A partir daí, novos degraus me levaram a cátedras em Oxford, Harvard e Paris; como se isso não bastasse para meu amor-próprio, um governo trabalhista me agraciou com a Comenda do Império Britânico, um governo conservador me agraciou com o título de cavaleiro e meus colegas na Academia Britânica me agraciaram com a Medalha Presidencial. Depois que se inicia, o distanciamento tem sua dinâmica própria. Aos dezessete anos, as filhas de minha prima já eram também mães adolescentes. Minha filha de dezessete anos tem uma bolsa de estudos numa das melhores escolas do país.


			Por fim, vivi o divisor global entre a exuberante prosperidade dos Estados Unidos, da Grã-Bretanha e da França, países onde vivi no conforto, e a pobreza desesperadora da África, onde trabalho. Meus alunos, na maioria africanos, enfrentam esse vívido contraste ao fazerem suas escolhas de vida depois da graduação. Atualmente, um estudante sudanês, médico que trabalha na Grã-Bretanha, está diante da escolha de ficar no país ou voltar ao Sudão para trabalhar no gabinete do primeiro-ministro. Sua decisão é voltar: é um caso excepcional; há mais médicos sudaneses em Londres do que no Sudão.


			Essas três terríveis clivagens não são apenas problemas que estudo; são as tragédias que vieram a definir meu senso de propósito na vida. Foi por isso que escrevi este livro: quero mudar essa situação.


			O triunfo e a erosão da social-democracia


			Sheffield é uma cidade antiquada, mas isso fortalece os laços entre as pessoas, e esses laços já foram no passado uma importante força política. As cidades do norte da Inglaterra foram as pioneiras da Revolução Industrial, e suas populações foram as primeiras a enfrentar as novas inquietações trazidas por ela. Ao reconhecer que tinham uma ligação em comum com o lugar onde cresceram, várias comunidades como a de Sheffield criaram cooperativas que respondiam a essas inquietações. Lançando mão da afinidade, criaram organizações que colhiam os frutos da reciprocidade. Cooperativas de construção barateavam os custos para construir casas; outra cidade de Yorkshire, Halifax, deu origem àquele que se tornou o maior banco britânico. Cooperativas de seguro permitiam às pessoas a redução de riscos. Cooperativas agrícolas e varejistas davam poder de negociação aos agricultores e aos consumidores diante dos grandes empresários. A partir das experiências no norte da Inglaterra, o movimento cooperativo rapidamente se expandiu por grande parte da Europa.


			Ao se unirem, essas cooperativas serviram de base para os partidos políticos de centro-esquerda: os partidos da social-democracia. Os benefícios da reciprocidade dentro de uma comunidade se ampliaram quando a comunidade passou a ser uma nação. Como nas cooperativas, a nova pauta política era prática, fundamentada nas preocupações que cercam a vida das famílias comuns. Na era do pós-guerra, muitos desses partidos social-democratas chegaram ao poder na Europa e o usaram para implantar um amplo leque de políticas pragmáticas que atendiam com eficiência a essas preocupações. Assistência médica, aposentadoria, acesso ao ensino, seguro-desemprego: a legislação lançou essas medidas em cascata, mudando a vida das pessoas. Mostraram-se tão valiosas que passaram a ser aceitas em todo o leque central do espectro político. Partidos de centro-esquerda e centro-direita se alternavam no poder, mas as políticas sociais permaneciam.


			Todavia, a social-democracia como força política agora se encontra numa crise existencial. A última década foi uma sucessão de desastres. Na centro-esquerda, sob as críticas de Bernie Sanders, Hillary Clinton perdeu para Donald Trump; o Partido Trabalhista britânico de Blair e Brown foi tomado pelos marxistas. Na França, o presidente Hollande decidiu nem sequer tentar um segundo mandato, e seu substituto como candidato do Partido Socialista, Benoît Hamon, teve apenas 8% dos votos. Os partidos social-democratas da Alemanha, Itália, Holanda, Noruega e Espanha despencaram nas votações. Normalmente, isso seria uma boa notícia para os políticos de centro-direita, mas na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos eles também perderam o controle de seus partidos, enquanto na Alemanha e na França o apoio eleitoral a eles desmoronou. Por que aconteceram tais coisas?


			A razão é que os social-democratas de direita e de esquerda se afastaram de suas origens fundadas na reciprocidade prática das comunidades e foram capturados por um grupo de pessoas totalmente diferentes, que ganharam uma influência desproporcional: os intelectuais de classe média.


			Os intelectuais de esquerda eram atraídos pelas ideias de um filósofo oitocentista, Jeremy Bentham. Sua filosofia, o utilitarismo, dissociava a moral de nossos valores instintivos, deduzindo-a de um único princípio da razão: julgar-se-ia moral a ação que promovesse “a maior felicidade do maior número”. Como os valores instintivos das pessoas ficavam aquém desse critério sacrossanto, a sociedade precisava de uma vanguarda de tecnocratas de moral sólida para comandar o Estado. Essa vanguarda, guardiã paternalista da sociedade, era uma versão atualizada dos guardiães de A república de Platão. John Stuart Mill, criado como discípulo de Bentham – e que foi o outro intelectual a construir o utilitarismo –, aos oito anos de idade estava lendo A república no original grego.


			Infelizmente, Bentham e Mill não eram gigantes morais modernos, equivalentes a Moisés, Jesus e Maomé; eram indivíduos estranhamente associais. Bentham era tão esquisito que, hoje em dia, pensa-se que era autista e incapaz de ter qualquer noção de comunidade. Mill teve poucas chances de normalidade: mantido propositalmente afastado de outras crianças, é provável que fosse mais familiarizado com a Grécia Antiga do que com sua própria sociedade. Em vista de tais origens, não admira que a ética de seus seguidores seja tão diferente da ética do resto de nós.5


			Os estranhos valores de Bentham não teriam exercido qualquer influência se não tivessem sido incorporados à economia. Como veremos, a economia desenvolveu uma explicação do comportamento humano a mais distante possível da moral utilitarista. O homem econômico é absolutamente egoísta, infinitamente ganancioso e importa-se apenas consigo mesmo. Tornou-se o fundamento da teoria econômica do comportamento humano. Mas, para fins de avaliar as políticas públicas, a economia precisava de uma medida que agregasse o bem-estar ou a “utilidade” de cada um desses indivíduos psicopatas. O utilitarismo se tornou a base intelectual dessa aritmética: “a maior felicidade do maior número”, por coincidência, prestava-se às técnicas matemáticas usuais de maximização. Tomou-se a “utilidade” como resultante do consumo, com o consumo excedente gerando incrementos sempre menores em termos de utilidade. Se a quantidade total de consumo na sociedade fosse fixa, a maximização da utilidade seria uma mera questão de redistribuir a renda para se chegar a um consumo totalmente igual. Os economistas social-democratas reconheciam que a “fatia” do consumo não era de tamanho fixo e, como a tributação desestimularia o trabalho, a fatia diminuiria. Então se desenvolveram teorias avançadas sobre a “tributação ótima” e o “problema do principal-agente” para corrigir o problema do incentivo. Em essência, as políticas públicas social-democratas estavam se tornando formas cada vez mais sofisticadas de utilizar a tributação para redistribuir o consumo, ao mesmo tempo minimizando os desincentivos ao trabalho.


			Logo ficou provado que não havia nenhuma forma automática de passar das “utilidades” individuais para postulações sobre o bem-estar da sociedade que atendesse sequer a regras básicas de coerência intelectual. A profissão concordou, mas continuou fazendo a mesma coisa. Os filósofos acadêmicos, em sua maioria, abandonaram o utilitarismo por estar cheio de inadequações; os economistas fizeram vista grossa. O utilitarismo estava se demonstrando admiravelmente conveniente. A bem da verdade, de fato o utilitarismo é bastante bom no que diz respeito a várias questões de política pública; se suas falhas são devastadoras ou não, depende da política. Em questões modestas como “deve-se construir uma estrada aqui?”, às vezes o utilitarismo é a melhor técnica disponível. Mas, para questões mais amplas, é irremediavelmente inadequado.


			Armada com seus cálculos utilitaristas, a economia logo se infiltrou na política pública. Platão concebera seus guardiães como filósofos, mas, na prática, geralmente eram economistas. Com o pressuposto de que as pessoas eram psicopatas, eles se viam justificados em se apresentar como uma vanguarda moralmente superior; e o pressuposto de que o objetivo do Estado era maximizar a utilidade justificava a redistribuição do consumo a todos os que tivessem as maiores “necessidades”. Inadvertidamente e, em geral, imperceptivelmente, as políticas social-democratas deixaram de se ocupar da construção dos deveres mútuos de todos os cidadãos.


			Somados esses fatores, o resultado foi danoso. Todos os deveres morais passaram para o Estado, e a responsabilidade era exercida pela vanguarda moralmente confiável. Os cidadãos deixaram de ser atores morais responsáveis e ficaram reduzidos ao papel de consumidores. O planejador social e sua angelical vanguarda utilitarista sabiam o que estavam fazendo: o comunitarismo foi substituído pelo paternalismo social.


			A ilustração emblemática desse confiante paternalismo foi a política urbana do pós-guerra. O aumento no número de carros demandava viadutos e o aumento no número de pessoas demandava moradias. Em resposta a isso, destruíram-se ruas e bairros inteiros, que foram terraplanados e substituídos por viadutos e arranha-céus modernistas. Mas, para o espanto da vanguarda utilitarista, o que se seguiu foi uma reação contrária. A terraplanagem das comunidades fazia sentido se o importante fosse apenas elevar o padrão material de moradia dos indivíduos pobres. Mas ela punha em risco as comunidades que realmente conferiam sentido à vida das pessoas.


			Pesquisas recentes de psicologia social nos permitiram entender melhor esse efeito adverso. Num excelente livro, Jonathan Haidt mediu valores fundamentais em todo o mundo. Ele descobriu que quase todos nós adotamos seis deles: a lealdade, a equidade, a liberdade, a hierarquia, o cuidado e a inviolabilidade.6 Os deveres mútuos construídos pelo movimento cooperativo haviam se baseado nos valores da lealdade e da equidade. O paternalismo da vanguarda utilitarista, exemplificado pelo aterro das comunidades, violava esses dois valores e também a liberdade – enquanto pesquisas recentes em psicologia social amparada na neurociência descobriram que os projetos modernistas tão amados pelos planejadores diminuíam o bem-estar ao violarem os valores estéticos comuns. Por que a vanguarda não conseguiu reconhecer essas fraquezas morais no que estavam fazendo? Mais uma vez, Haidt tem a resposta: os valores dela eram atípicos. Em vez dos seis valores abraçados pela maioria das pessoas, a vanguarda reduzira seus valores a apenas dois: o cuidado e a igualdade. Não só seus valores eram atípicos, mas suas características também: Ocidentais [Western], Educados, Industriais, Ricos e Desenvolvidos – WEIRDs, estranhos, esquisitos, em suma. O cuidado e a igualdade são os valores utilitaristas: os seguidores WEIRDs do weird [excêntrico, bizarro]. Quando é boa, a instrução aumenta nossa empatia, permitindo que nos coloquemos no lugar dos outros.2 Mas, na prática, muitas vezes ela faz o contrário, criando um distanciamento entre os bem-sucedidos e as inquietações existentes nas comunidades usuais. Armada com a confiança da superioridade meritocrática, a vanguarda logo se viu como a nova legião de guardiães platônicos, com direito a passar por cima dos valores dos outros. Desconfio que, se Haidt tivesse sondado mais, descobriria que os WEIRDs, embora na aparência desdenhassem a hierarquia, na verdade entendiam por hierarquia aquelas que eram herdadas do passado. Tomavam por líquida e certa uma nova hierarquia: formavam a nova meritocracia.


			A reação contra o paternalismo aumentou durante a década de 1970. Potencialmente, ele poderia ter combatido o desdém pela lealdade e pela justiça e restaurado o comunitarismo; mas, em vez disso, a vanguarda investiu contra o desdém pela liberdade e exigiu que os indivíduos fossem protegidos contra as infrações do Estado, invocando seus direitos naturais. Bentham descartara a noção de direitos naturais como “bobagem pomposa”, e nisso creio que ele tinha razão. Mas os políticos com dificuldades de vencer as eleições começaram a achar conveniente a proclamação de novos direitos. Os direitos pareciam mais dotados de princípios do que as meras promessas de aumentar os gastos públicos; além disso, as promessas específicas podiam ser questionadas com base nos custos e nos impostos, ao passo que os direitos mantinham discretamente fora das vistas os respectivos deveres necessários. O movimento cooperativo estabelecera um firme vínculo entre direitos e deveres; os utilitaristas haviam dissociado ambos dos indivíduos, transferindo-os para o Estado. Agora, os libertários devolviam os direitos aos indivíduos, mas não os deveres.


			Esse ímpeto na defesa dos direitos dos indivíduos se aliou a um novo movimento político que também reivindicava direitos: os direitos dos grupos desfavorecidos. Os pioneiros foram os afro-americanos, imitados pelas feministas. Também encontraram seu filósofo – John Rawls –, que contrapunha à crítica dos direitos naturais de Bentham um outro princípio geral da razão: julgar-se-ia moral a sociedade cujas leis beneficiassem os grupos mais desfavorecidos. O objetivo principal desses movimentos era a inclusão social numa base de igualdade com os demais, e tanto os afro-americanos quanto as mulheres tinham argumentos irresistíveis em favor de uma profunda mudança social. Como veremos, os padrões sociais podem apresentar uma obstinada persistência; assim, a inclusão igualitária exigiria inevitavelmente uma fase de transição de luta contra a discriminação. Meio século depois, ainda estamos nessa transição, mas, nesse meio-tempo, aquilo que começara como uma série de movimentos pela inclusão se enrijeceu, talvez inadvertidamente, em identidades de grupo que se tornaram oposicionistas: a luta se revigora ao pressentir um grupo inimigo.3 A linguagem dos direitos proliferou, abrangendo os direitos do indivíduo contra o Estado paternalista, os dos eleitores periodicamente afagados por políticos prometendo novos direitos, os dos novos grupos de vítimas buscando tratamento privilegiado. Esses três conjuntos de direitos pouco tinham em comum, mas todos eram avessos à vinculação inclusiva de direitos e deveres, alcançada pela social-democracia enquanto se mantivera ligada a suas raízes comunitaristas.


			A causa utilitarista foi promovida por economistas; a causa dos direitos foi promovida por advogados. Em algumas questões, as duas vanguardas concordavam, tornando-se grupos de pressão extremamente poderosos. Em outras questões, discordavam: Rawls e seus seguidores reconheciam que alguns dos direitos que fortaleceriam grupos pequenos, mas desfavorecidos, piorariam a situação de todos os demais e assim falhariam pelos critérios utilitaristas. Na disputa entre tecnocratas econômicos e advogados, a balança do poder inicialmente pendia para o lado dos economistas: a promessa de assegurar “a maior felicidade do maior número” se mostrava conveniente para os políticos à caça de votos. Mas, aos poucos, a balança do poder passou a pender para o lado dos advogados, brandindo a arma nuclear dos tribunais.


			À medida que as duas ideologias se tornavam cada vez mais divergentes, nenhuma delas tinha muito espaço para as ideias que haviam guiado o movimento cooperativo. Utilitaristas, rawlsianos e libertários enfatizavam o indivíduo, não o coletivo, e os economistas utilitaristas e os advogados rawlsianos ressaltavam as diferenças entre os grupos, os primeiros com base na renda, os últimos com base no desfavorecimento. Ambos influenciaram as políticas social-democratas. Os economistas utilitaristas exigiam a redistribuição guiada pela necessidade; aos poucos, os benefícios da assistência pública foram reformulados de modo que o direito a eles se desvinculou das contribuições, deixando de lado o valor humano normal da equidade. Os que não haviam contribuído estavam sendo privilegiados em comparação aos que haviam contribuído. Os advogados rawlsianos exigiam compensação com base no desfavorecimento. Por exemplo, os direitos dos refugiados se tornaram a prioridade número um para os social-democratas da Alemanha nas negociações da aliança de 2018. Martin Schultz, líder do partido, insistiu que “a Alemanha deve seguir o direito internacional, independentemente do estado de espírito no país”.7 Esse “independentemente do estado de espírito no país” era uma expressão clássica da vanguarda moral; tanto Bentham quanto Rawls aplaudiriam Schultz, mas dali a um mês ele foi derrubado por uma rebelião popular. As duas ideologias descartam os instintos morais normais de reciprocidade e merecimento, elevando um único princípio da razão (embora esse princípio varie) a ser imposto pela vanguarda dos conhecedores. Em contraste, o movimento cooperativo se fundava naqueles instintos morais normais: uma tradição filosófica que remontava a David Hume e Adam Smith. Com efeito, Jonathan Haidt é explícito quanto a essa dívida, ao ver seu trabalho como “um primeiro passo para retomar o projeto de Hume”.


			Enquanto os intelectuais de esquerda abandonavam a social-democracia comunitarista e prática em favor da ideologia utilitarista e da ideologia rawlsiana, os partidos de centro-direita ou se imobilizavam numa zona de nostalgia e poucas ideias, ou eram cooptados por um grupo de intelectuais igualmente equivocados. Os democratas cristãos da Europa continental, exemplificados por Silvio Berlusconi, Jacques Chirac e Angela Merkel, tomaram basicamente o caminho da nostalgia; os partidos conservadores e republicanos do mundo anglófono escolheram a ideologia. À filosofia de Rawls contrapôs-se a de Robert Nozick: os indivíduos tinham direitos à liberdade, que prevalecia sobre os interesses da coletividade. Essa ideia se aliou naturalmente à nova análise econômica conduzida pelo Prêmio Nobel Milton Friedman – segundo a qual a liberdade de buscar o interesse próprio, limitada somente pela concorrência, produzia resultados superiores aos que poderiam ser alcançados pelo planejamento e pela regulação pública – e formou as bases intelectuais das revoluções de Ronald Reagan e Margaret Thatcher nas políticas públicas. Embora as novas ideologias de esquerda e de direita se apresentassem como diametralmente opostas, tinham em comum a ênfase sobre o indivíduo e o gosto pela meritocracia; a elite moralmente meritocrática da esquerda rivalizava com a elite produtivamente meritocrática da direita. Os grandes astros da esquerda eram os muito bons; os grandes astros da direita eram os muito ricos.4


			Então, o que havia de tão errado com a social-democracia, a ponto de ser abandonada tanto pela esquerda quanto pela direita? Em seu auge, nos anos 1950 e 1960, não havia muito de errado com ela. Mas, ainda que fosse a força intelectual dominante na política pública, a social-democracia era filha de sua época. Longe de conter verdades universais – alegação típica de todas as ideologias –, formara-se em circunstâncias específicas e era válida apenas nessas circunstâncias. Mudando as circunstâncias, suas pretensões ao universalismo se pulverizaram. No final dos anos 1970, quando os Estados Unidos e a Grã-Bretanha estavam em pé de igualdade como nunca antes, as condições para a social-democracia já estavam desmoronando; a revolta de massa que levou Reagan e Thatcher ao poder já estava a caminho, e bem adiantada. A social-democracia funcionou de 1945 até os anos 1970 porque se alimentou de um enorme ativo invisível e inquantificável que se acumulara durante a Segunda Guerra Mundial: uma identidade comum forjada por um supremo esforço nacional que dera certo. Com a erosão desse ativo, surgiu um ressentimento crescente diante do poder nas mãos de um Estado paternalista.


			Assim como sua sustentação social, a sustentação intelectual da social-democracia se desgastou. O planejador social onisciente e guardião platônico virou objeto de escárnio e esquecimento com o surgimento do novo campo da Teoria da Escolha Pública. Essa teoria reconhecia que as decisões de política pública não costumam ser tomadas por santos distantes, e sim por um jogo de pressões de diversos grupos de interesse, inclusive os próprios burocratas. Só se poderia confiar no altruísmo do planejador enquanto as pessoas envolvidas na decisão estivessem imbuídas de paixão pelo interesse nacional, tal como fora instilada na geração da época da guerra. Dentro da filosofia, o utilitarismo ainda tem alguns bolsões de adeptos, mas vêm-se acumulando críticas demolidoras.8 Elas têm sido reforçadas pelas críticas de psicólogos sociais como Haidt, revelando que os valores do utilitarismo estão longe de ser verdades universais. A imensa maioria da humanidade não é formada pelos parvos egoístas pintados pela economia utilitarista, e sim por pessoas que valorizam não só o cuidado, mas também a justiça, a lealdade, a liberdade, a inviolabilidade e a hierarquia. Não são mais egoístas do que a vanguarda social-democrata; são mais completas. 


			Quando o novo libertarismo de direita mostrou ser mais destrutivo e menos eficiente do que se esperava, a esquerda voltou ao poder, mas não ao comunitarismo. Pelo contrário, agora ela é controlada pelos novos ideólogos. A nova vanguarda provavelmente suplantara os comunitaristas sem nem perceber. Mas as famílias comuns o perceberam, quando menos porque, divorciadas das comunidades, algumas políticas defendidas pela vanguarda eram danosas e impopulares. A vanguarda comandava o Estado a partir da metrópole, que estava prosperando, e direcionava a assistência para aqueles grupos tidos como os mais necessitados: as “vítimas”. As novas inquietações atingiam pessoas que muitas vezes não preenchiam todos esses requisitos, embora suas condições estivessem deteriorando tanto em termos absolutos quanto em comparação com os grupos de “vítimas” mais em voga. Um corolário da condição de “vítima” era que os incluídos nela não podiam ser de forma alguma responsabilizados por suas condições. Mesmo quando a classe trabalhadora tinha algumas características de vítima, isso lhe dava direito apenas a um consumo adicional: era este o foco da redistribuição utilitarista. Conceitos como pertencimento, merecimento, dignidade, o respeito que decorre de cumprir as obrigações são tão estranhos que têm ficado totalmente ausentes do discurso da profissão. Mas, geralmente, não se reconhecia a condição de vítima à classe trabalhadora branca; eis a National Review, impecavelmente WEIRD, comentando a queda em suas expectativas de vida: “Eles merecem morrer”.9 Evidentemente, embora todas as vítimas sejam iguais, algumas são mais iguais do que outras.


			Estamos vivendo uma tragédia. Minha geração conheceu as grandes realizações do capitalismo sob a social-democracia comunitarista. A nova vanguarda usurpou a social-democracia, trazendo uma ética e prioridades próprias. Quando os efeitos colaterais destrutivos das novas forças econômicas atingiram nossas sociedades, as inadequações dessas novas éticas se patentearam brutalmente. Os atuais fracassos do capitalismo, tal como vêm sendo tratados pelas novas ideologias, são tão flagrantes quanto os êxitos daquilo que vieram substituir. É hora de nos afastarmos do que deu errado e passarmos para o que pode ser corrigido.


			Corrigindo


			Nossos políticos, jornais, revistas e livrarias trazem inúmeras propostas que parecem muito inteligentes: promover cursos de reciclagem para os trabalhadores; ajudar as famílias em dificuldades; aumentar os impostos sobre os ricos. Muitas são corretas na intenção, mas tratam de apenas um aspecto das novas inquietações; não dão uma resposta coesa e geral ao que atingiu nossas sociedades. Raramente se convertem em estratégias viáveis, com base numa eficiência comprovada. E, salvo as propostas dos ideólogos, tampouco se baseiam numa estrutura ética. Procurei fazer algo melhor. Procurei unir uma crítica coerente ao que deu errado e formas práticas de sanar os três divisores que cindiram nossas sociedades.


			A social-democracia precisa de um reinício intelectual, que a tire da crise existencial e a traga para algo que possa voltar a ser a filosofia que perpassa o centro do espectro político, adotada tanto pela centro-esquerda quanto pela centro-direita. Para esse projeto de pretensões grandiosas, inspirei-me num livro de enorme influência que, mais de sessenta anos atrás, fez exatamente isso. The Future of Socialism [O futuro do socialismo], de Anthony Crosland, deu consistência intelectual à social-democracia durante seu apogeu. Afastou-se definitivamente da ideologia marxista ao reconhecer que o capitalismo, longe de ser um obstáculo, era essencial para a prosperidade de massa. O capitalismo gera e disciplina as empresas, organizações que permitem que as pessoas aproveitem o potencial de produtividade da escala e da especialização. Marx pensava que isso causava alienação: trabalhar para os capitalistas em grandes empresas traria uma inevitável dissociação entre o usufruto e o trabalho, na medida em que a especialização “acorrentava [o homem] a um pequeno fragmento do todo”. Ironicamente, as consequências da alienação foram reveladas pelo socialismo industrial da maneira mais devastadora: a cultura que pode ser resumida como “eles fingem nos pagar e nós fingimos trabalhar”. A alienação não é o preço que a sociedade precisa pagar para ser próspera; aceitar o capitalismo não é fazer um pacto com o demônio. Muitas boas empresas modernas oferecem aos trabalhadores um senso de propósito e autonomia suficiente para realizarem esse propósito. Seus trabalhadores sentem satisfação com o que fazem, e não só com o que recebem em pagamento. Há muitas outras empresas que não são assim, e há muita gente presa em serviços improdutivos e desmotivadores. Para funcionar para todos, o capitalismo precisa ser gerido de uma forma que traga não só produtividade, mas também um propósito. E é essa a pauta: o capitalismo precisa ser administrado, não derrotado.


			Crosland era um pragmatista: o critério para julgar uma política era ver se ela funcionava, e não se ela estava de acordo com os postulados de uma ideologia. Uma proposição central da filosofia pragmatista é que as sociedades mudam e, portanto, não devemos contar com verdades eternas. The Future of Socialism não é uma bíblia para o futuro; era uma estratégia adequada para sua época. Embora mostrasse uma sadia desconfiança perante o paternalismo arrogante da vanguarda, sua concepção de bem-estar também era reducionista – nivelava o consumo individual. O futuro do capitalismo não é uma reelaboração de The Future of Socialism. É uma tentativa de oferecer um pacote coerente de remédios que curem nossas novas inquietações.


			A academia vem se compartimentando cada vez mais em nichos de especialidades. Isso traz vantagens para o aprofundamento dos conhecimentos, mas a tarefa atual abrange vários desses nichos. Este livro só foi possível porque aprendi com as colaborações de um amplíssimo leque de especialistas de renome mundial. O novo distanciamento social é, em parte, movido por mudanças nas identidades sociais; com George Akerlof, aprendi a nova psicoeconomia do comportamento grupal. É, em parte, movida pela globalização que deu errado; com Tony Venables, aprendi a nova dinâmica econômica da aglomeração metropolitana e a razão pela qual as cidades do interior podem implodir. É, em parte, movida pela deterioração no comportamento das empresas; com Colin Mayer, aprendi o que se pode fazer a respeito dessa perda de propósito. É, fundamentalmente, movido pelo comando da política pública assumido pelos utilitaristas; com Tim Besley, aprendi uma nova fusão entre teoria moral e economia política, e com Chris Hookway, aprendi as origens filosóficas do pragmatismo.


			Tentei integrar as percepções desses gigantes intelectuais como base para soluções práticas, mas nenhum deles pode ser responsabilizado pelo resultado.10 Os críticos lerão o livro procurando pontos para contestar, e certamente encontrarão. Mas o livro é uma tentativa séria de aplicar novas correntes de análise acadêmica às novas inquietações que assediam nossas sociedades. Espero que, como The Future of Socialism, ele possa oferecer uma base para a possível reconstrução do centro do espectro político, que se encontra sitiado.


			As sociedades capitalistas, além de prósperas, precisam ser éticas. No próximo capítulo, questiono a caracterização da humanidade como homem econômico: ganancioso e egoísta. Muito infelizmente, agora existem sinais incontestáveis de que os estudantes formados em economia realmente começam a seguir esse comportamento, mas ele é uma aberração. Para a maioria de nós, as relações são fundamentais para nossa vida, e essas relações vêm acompanhadas de obrigações. O crucial é que as pessoas assumam compromissos recíprocos, a essência da comunidade. A luta entre o egoísmo e as obrigações recíprocas – entre o individualismo e a comunidade – se dá em três esferas que dominam nossa vida: o Estado, a empresa e a família. Em décadas recentes, o individualismo tem predominado maciçamente em cada uma dessas esferas, e a comunidade tem retrocedido. Proponho a possibilidade de restaurar e fortalecer a ética comunitária em cada uma delas, com políticas que reequilibrem o poder.


			Tendo como base essa ética comunitária prática, retomo os distanciamentos que vêm fragmentando nossas sociedades. O novo divisor geográfico entre a metrópole próspera e as cidades interioranas falidas pode ser amenizado, mas exige uma nova reflexão radical. A metrópole gera rendas econômicas gigantescas que deveriam reverter para a sociedade, mas para isso é preciso remodelar substancialmente o modelo de tributação. A recuperação das cidades falidas é factível, mas há poucos registros disso. Nem o mercado nem as intervenções públicas têm sido muito eficientes. Para dar certo, é preciso todo um leque de políticas inovadoras coordenadas e continuadas.


			O novo divisor de classes entre os instruídos prósperos e os menos instruídos desalentados também pode ser reduzido. Mas nenhuma política isolada é capaz de transformar o desalento: ao contrário da obsessão utilitarista com o consumo, a natureza do problema requer soluções muito mais profundas do que o aumento do consumo com benefícios maiores. Ainda mais do que no caso das cidades falidas, será necessário um amplo leque de políticas para mudar as oportunidades de vida, não só para os indivíduos, mas também para suas interrelações. O Estado, com tais intervenções sociais, visaria a apoiar famílias em dificuldades, em vez de tomar para si o papel de pai. Alguns dos problemas do desalento se intensificam com as estratégias de autopromoção dos instruídos e altamente qualificados. Há algum espaço para atenuar os problemas mais agudos; aqui também não é uma mera questão de consumo excessivo que precise ser refreado pela tributação.


			Quanto ao divisor global, a confiante vanguarda paternalista foi seduzida pela globalização, prevendo um futuro pós-nacional. Contudo, as reações racionais das pessoas às oportunidades globais não são necessariamente benéficas em termos sociais. Para os economistas, uma fundamentada oposição a barreiras comerciais elevadas desembocou num entusiasmo irrestrito pela liberalização. De fato, o comércio costuma beneficiar cada país a um grau suficiente em que o favorecido pelos ganhos poderia compensar plenamente os que saem perdendo. Mas os economistas, enquanto defendiam clamorosamente o comércio, ficavam bem quietos quanto à compensação. Sem ela, não há qualquer base analítica para alegar que a sociedade está mais próspera. Analogamente, a insistência quanto à existência de fundamentos sólidos para os direitos das minorias raciais desembocou no apoio irrestrito à imigração. Todavia, apesar da mesma rubrica de “globalização”, o comércio e a migração são processos econômicos muito diferentes, um movido pela vantagem relativa e o outro pela vantagem absoluta. Não há nenhum pressuposto analítico de que a migração gere ganhos para a sociedade de destino ou para a sociedade de origem dos migrantes; os únicos ganhos inequívocos são os dos próprios migrantes.


			Um manifesto


			O capitalismo realizou muitas coisas e é essencial para a prosperidade, mas não é a economia do doutor Pangloss. Nenhuma das três novas clivagens sociais pode ser sanada baseando-se apenas em pressões do mercado e nos interesses individuais: “ânimo, e aproveite bem” não só destoa, como é também complacente demais. Precisamos de políticas públicas atuantes, mas o paternalismo social é uma sucessão de fracassos. A esquerda supôs que o Estado saberia evitá-los, mas, infelizmente, não soube. Supôs-se que o Estado guiado pela vanguarda seria a única entidade eticamente orientada: foi um exagero colossal das capacidades éticas do Estado, descartando ao mesmo tempo as capacidades éticas da família e da empresa. A direita pôs fé na crença de que, rompendo os grilhões da regulamentação estatal – o mantra libertário –, libertar-se-ia a capacidade do interesse próprio de enriquecer a todos. Foi um exagero colossal da magia do mercado, descartando ao mesmo tempo as limitações éticas. Precisamos de um Estado atuante, mas que aceite um papel mais modesto; precisamos do mercado, mas refreado por um senso de propósito solidamente radicado na ética. 


			Por falta de um termo melhor, penso nas políticas que proponho para sanar essas clivagens como um maternalismo social. O Estado seria atuante nas duas esferas, a econômica e a social, mas não fortaleceria abertamente a si mesmo. Suas políticas tributárias impediriam que os poderosos se apropriassem de ganhos que não merecem, mas não tirariam lépidas e fagueiras o rendimento dos ricos para entregar aos pobres. Com suas regulações, os atingidos pela “destruição criativa” com que a concorrência impulsiona o progresso econômico estariam habilitados a reivindicar compensação, em vez de tentarem impedir justamente o processo que confere ao capitalismo sua espantosa dinâmica.5 Seu patriotismo seria uma força unificadora, substituindo a ênfase nas identidades fragmentadas das queixas. O fundamento filosófico dessa pauta é a rejeição da ideologia. Com isso, não pretendo sugerir uma miscelânea confusa de ideias, mas sim uma disposição em aceitar nossos valores morais instintivos, que são diversos, e as concessões pragmáticas impostas por tal diversidade. O recurso de anular os valores recorrendo a um único tipo de princípio absoluto da razão é inevitavelmente divisor. A aceitação de nossos valores diversos se funda na filosofia de David Hume e Adam Smith. As políticas propostas neste livro atravessam o espectro esquerda-direita que caracterizou os piores aspectos do século passado e que está retornando com grande ímpeto.6


			As catástrofes do século XX foram provocadas por líderes políticos que ou esposavam ardorosamente uma ideologia – os homens de princípios – ou que alardeavam o populismo – os homens de carisma (e, sim, geralmente eram homens). Em contraste com esses ideólogos e populistas, os líderes mais exitosos do século eram pragmatistas. Tomando uma sociedade atolada na corrupção e na pobreza, Lee Kuan Yew atacou de frente a corrupção e converteu Singapura na sociedade mais bem-sucedida do século XXI. Tomando um país dividido a ponto de chegar à beira da secessão, Pierre Trudeau neutralizou o separatismo do Québec e construiu uma nação orgulhosa de si mesma. Dos escombros do genocídio, Paul Kagame reconstruiu Ruanda como uma sociedade de bom funcionamento. Em The Fix [O dilema], Jonathan Tepperman estudou dez desses líderes, procurando a fórmula de cada um para sanar graves problemas. Concluiu que o traço em comum era evitarem a ideologia; em vez disso, concentravam-se em soluções pragmá­ticas para problemas centrais, ajustando-se às situações durante o processo.11 Estavam preparados para ter firmeza quando necessário: a disposição de negarem favorecimento a grupos poderosos foi o grande indicador de sucesso. Lee Kuan Yew se mostrou preparado para prender amigos; Trudeau negou ao colega do Québec o estatuto independente que desejava; Kagame recusou à sua equipe tutsi os usuais despojos da vitória militar. Tiveram êxito, mas, antes disso, todos eles enfrentaram críticas intensas. 


			O pragmatismo deste livro se fundamenta de modo sólido e sistemático em valores morais. Mas evita a ideologia e, assim, certamente ofenderá os ideólogos de todos os matizes. São eles os que dominam atualmente os meios de comunicação. A identidade de ser “de esquerda” virou uma forma cômoda de se sentir moralmente superior; a identidade de ser “de direita” virou uma forma cômoda de se sentir “realista”. Você está prestes a explorar o futuro de um capitalismo ético: seja bem-vindo ao núcleo duro. 


			


			

				

					1. Tal como eu, o famoso dramaturgo britânico Alan Bennett era filho de pais pouco instruídos do condado de Yorkshire. A peça The History Boys [Os meninos da história, adaptada para o cinema em Fazendo história] conta a história dele, muito parecida com a minha, da ascensão social a partir de origens humildes até Oxford. Mas ele crescera em Leeds, mais moderna. Para frisar o abismo social que conseguira transpor, ele ambientou a peça não na sua cidade natal, e sim na minha. O primeiro ato se encerra com o protagonista listando suas desvantagens num crescendo: “Sou baixo, sou gay e sou de Sheffield!”. Ele não é, mas eu sou. Na verdade, Bennett situou a peça na minha escola: sou um “History Boy” mais autêntico do que o próprio Bennett.


				


				

					2. Pinker (2011) tem uma excelente explicação sobre como a difusão do ensino de massa em meados do século XIX criou um mercado de massa para os romances. Lendo romances, as pessoas aprendiam a ver uma situação pelo ponto de vista de outrem – um exercício de empatia, e Pinker explica o fim do espetáculo, antes muito concorrido, dos enforcamentos públicos como consequência disso.


				


				

					3. Esta é a estratégia política comum do fascismo e do marxismo.


				


				

					4. Analogamente, os indivíduos anômalos que eram ao mesmo tempo muito bons e muito ricos, como meu velho amigo George Soros, se tornaram supervilões, sob a desconfiança de ambos os lados.


				


				

					5. A “destruição criativa” é o processo pelo qual as empresas eficientes eliminam as menos eficientes por meio da concorrência no mercado. Ela explica grande parte do aumento gradual nos rendimentos médios. A expressão foi cunhada por Joseph Schumpeter (1942), que a considerava “o fato essencial do capitalismo”. É por isso que todos os outros “ismos”, por maior que seja sua atração romântica, são, na melhor das hipóteses, inaplicáveis. O futuro das nossas sociedades depende não da derrubada, mas sim da reforma do capitalismo.


				


				

					6. Todos os elementos constitutivos – pragmatismo, prosperidade, comunidade, ética e psicologia social – se unem de maneira coesa. Isso porque todos eles remontam a David Hume e ao seu amigo Adam Smith. Como diz Jesse Norman, biógrafo de Smith (2018), ele era um pragmatista. Reciprocamente, as origens do pragmatismo se encontram em Smith: “As implicações da sua filosofia newtoniana da ciência recebem o seu maior exame moderno na obra de Peirce”, o fundador do pragmatismo. A ética de Smith e Hume era explicitamente comunitarista: como Norman tem o cuidado de deixar claro, eles não eram protoutilitaristas.
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			As bases da moral: do gene egoísta 
ao grupo ético


			O capitalismo moderno tem o potencial de elevar todos nós a um nível de prosperidade sem igual, mas está moralmente falido e a caminho da tragédia. Os seres humanos precisam de um propósito na vida, e o capitalismo não o está fornecendo. Mas poderia. O propósito propriamente dito do capitalismo moderno é permitir a prosperidade das massas. Talvez por ter nascido pobre e por trabalhar com sociedades pobres, sei que é um objetivo digno. Mas não é suficiente. Numa sociedade bem-sucedida, as pessoas florescem, somando prosperidade e um sentimento de pertencimento e apreço. A prosperidade pode ser medida pela renda, e sua antítese é a pobreza desesperadora; quanto ao florescimento, o que hoje mais se aproxima dele é o bem-estar, e sua antítese é o isolamento e a humilhação.


			Como economista, aprendi que a concorrência descentralizada e baseada no mercado – o cerne vital do capitalismo – é a única maneira de trazer prosperidade; mas quais são as fontes dos outros aspectos do bem-estar? Presume-se que o homem econômico seja indolente, ao passo que a ação dotada de propósito, como o trabalho, seja importante para o apreço.7 E, enquanto o homem econômico tem apreço só por si, o pertencimento depende do apreço mútuo. Um capitalismo moral que apoie o apreço e o pertencimento, ao lado da prosperidade, não é um oximoro. Compreensivelmente, porém, muitos pensam que é; julgam que o capitalismo está fatalmente maculado por se basear apenas na motivação da ganância.


			Perante essa crítica, os defensores do capitalismo muitas vezes repetem a doutrina marxista de que “o fim justifica os meios”. Este é um erro fundamental; um capitalismo movido somente pela ganância funcionaria tão mal quanto o marxismo, gerando humilhação e divisão, mas não prosperidade de massa. Na verdade, atualmente o capitalismo está levando as sociedades por esse caminho. Este livro apresenta uma alternativa em que os meios estão permeados de propósito moral. Tal reinício demandará mais do que os simpáticos slogans criados pelos departamentos de relações públicas das grandes empresas ou pelo homem de Davos.8


			A Parte Dois do livro apresenta as bases éticas sobre as quais se fundam tais soluções, ao passo que a Parte Três discorre sobre soluções práticas para nossas divisões sociais que vêm se alargando. Este capítulo examina como nossos valores morais estão ligados às nossas emoções, como evoluem e como as coisas podem dar errado.1


			Necessidades e "deveres"


			Os loquazes defensores do capitalismo que sustentam que o fim justifica os meios evocam a famosa proposição de Adam Smith em A riqueza das nações de que a busca do interesse pessoal leva ao bem comum. “Greed is good” [ganância é bom] se tornou o alicerce intelectual do fervor da revolução Reagan-Thatcher. A proposição de Smith é um precioso corretivo à noção ingênua de que uma ação só é boa se tiver uma boa motivação. Mas o pensamento econômico moderno, iniciado em 1776 com A riqueza das nações, ergue-se sobre um personagem totalmente desprezível. O homem econômico é egoísta, ganancioso e preguiçoso. Existem algumas pessoas assim, e você conhece algumas delas. Mas nem mesmo os bilionários vivem dessa forma: os que eu conheço são workaholics que construíram a vida em torno de algum propósito muito mais amplo do que o consumo pessoal. Muitos economistas se dispõem a reconhecer tais ressalvas, mas os protestos de inocência se chocam contra os fatos nus e crus: os estudantes de economia se tornaram claramente egoístas2, e os pressupostos daninhos dos modelos que usamos como diretrizes das políticas estabelecem os parâmetros para as discussões sérias.9


			No entanto, Smith não pensava que somos o homem econômico.3 Via o açougueiro e o padeiro não só como indivíduos buscando seus interesses pessoais, mas como pessoas moralmente motivadas dentro de uma sociedade. O computador prevê o comportamento do homem econômico a partir dos axiomas do interesse próprio racional. Mas nós prevemos as ações do açougueiro e do padeiro colocando-nos no lugar deles; é o que se chama “teoria da mente”. Smith reconhecia que ver a pessoa por dentro não só nos permite entendê-la, mas também leva a nos interessar por ela e a avaliar seu caráter moral. Smith considerava essas emoções de empatia e julgamento como base da moral, instaurando uma distinção entre o que queremos fazer e o que sentimos que devemos fazer. A moral brota de nossos sentimentos, não de nossa razão. Smith expõe a questão em A teoria dos sentimentos morais (1759). Nessa obra, encontramos três graus de intensidade de obrigação.
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